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Processo n.°. :	 10467.005592/96-84
Recurso n.°.	 :	 116.045 - EX OFFICIO
Matéria:	 : IRPJ - EX. DE 1994
Recorrente	 : DRJ EM RECIFE - PE.
Interessada : CONPEL - COMPANHIA NORDESTINA DE PAPEL
Sessão de	 : 15 de julho de 1998
Acórdão n.°. : 101-92.179

IRPJ - OMISSÃO NO REGISTRO DE RECEITA -
DIFERENÇAS APURADAS EM AUDITORIA DE
PRODUÇAO - Confirmado Ter havido equivoco no
levantamento da produção industrial por ocasião da auditoria
fiscal realizada no estabelecimento do contribuinte, tem-se
por infirmado o lançamento de tributos sob a hipótese de Ter
ocorrido saídas de mercadorias sem emissão de Notas
Fiscais.

Recurso de ofício negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso de ofício

interposto pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM RECIFE -

PE.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso de ofício,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado
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FORMALIZADO EM: Q 5 OUT 1998
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SANDRA MARIA FARONI, KAZUKI
SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

17\---\\

LADS/



3

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEiR0 CUMSEI HO DE CONI1 1.9O1NIES
Processo n g 10467 005.592/96' SA
Acórdão n o 1.01 92.179

RELATORI O

O DELEGADO DA REC.EffA FEDERAL DP jUlGAMENtO EM

RECIFE-FF, recorre de ofício para este Conselho, nos termos

do artigo :IA, inciso do Decreto n g 70.235/72, COM a nova

redação dada PEIO artigo 12 da lei n g 8.748/93, da decisão

de fls. 158/16, através da dual foi desconstiluído crédito

tritAitário em favor da Fazenda Nacional, proveniente do

imposto de Renda PESSOa Jurídica, e, por decorrncia, da

Contribuição ao Programa da Integração Social, Contribuição

para Seguridade Social, Emposto de Renda Retido na Fonte e

da Contribuição Social, pertilust.es ao e .;:ernício de 1944,

1.w-Jc4'.dos contra a empresa CONPEL - COMPANHTA NORDES1FNA DE

PAPEI , conforme Autos de infração de fls. 02/27.

autuação fiscal Lem por bEt552 OR calcuio a

receiLa operacional apurada EM auditoria da produção, levada

a efeito junto ao estabelecimento industrial do contribuinte

para efeito de fiSCaliZaCàO o CObranC ,R do lPl, através da

pua 1 COUICItAiU SP QUE a interessada dera saída de produtos de

SUEI fiRbFiCaCãO sem EM1SSg0 de noLas fisçais„ vendo por

enquadramento legal os artigos 192, parágrafo nnico; 225;

226;; 227, 195, UI, e 2. :::; n do RYR/9/1.

: ris	
lançamentos	 foram	 considerados



Processo n9 10467.005592/96-84	 4

Acórdão n9 101-92.179

imuJocedentes peja autoridade Julgadora de primeiro

alÉaves da decislão de fls. 18 ,1 16):	 assim ementada

'IMPOSIO DE RENDA PESSOA dURIDWA
PROGRAMA DE INFEGRAçA0 SOCIAL
CONIRlBUIÇAO PARA SEGURIDADE SOCIN
IMPOSIO DE RENDA REILDO NA FON1E
CONIRIWIÇAO SOCIAL

DIFERENÇAS APURADAS EM AUD110RIA DE PRODUÇA0

evanlamenl.o da groguç%o por eiemeuios suPEi
diarios„ ConsUaLada a ocorrência de erros na
aouração da Quantidades de insumos adquiri
dos, a contagem EM duplicidade das Quantidades
de il)SumoS redisiradas nas Notas Fis g ais para
enUrega futur .a o nagueias emitidas por =Si
ao das efetivas Vemo5::SaS, em valores igualo à
Pase de calculo do Lançamento. Em consequência
MVArm2 SR 2 e:,ii~cia tributária.

AçAfl ADMINISIRAIWA IMPROCEDE3.j1E."

1;:,	 Relaiorio

2P\N
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE. CONTRIBUINTES
Processo n210467-005.592/96-04.
Acórdão no 101-92.179

VOTO 

Conselheiro RAUL. PIMENTEL. Relatorg

Recurso de oficio manifestado COM guarda das

disposiçbes legais.

Constatado O equivoco da ação fiscal na

apura0o das quantidades de insumos, para efeito de

levantamento da produção industrial da iiiteressada, entendo

que agiu bem a autoridade julgadora de primeiro grau ao

considerar. a ação administrativa improcedente.

È incisiva aquela autoridade ao fundamentar.

sua decisãog

"O presente processo decorreu do procedimento
de	 ci	 c) 3- .1...E3 de 3:•.) 3- c) ej 	 „	 rui	 f	 I i	 c) ri
1. ri) r..)t....)s 	 se) b	 c) ci	 c) s	 1d 1.3s 1. 3- .1. Et1 i. 	 d s	 F.' 1)

3-- e E. Ui t. Ci O	 C: C:1 s	 ci	 p	 c: es s	 .1.. O 4 67:-
Ir

	 /96 - . 4. -7 	 c) 3- s	 t. r" . LftZ p O C: E' Ci	 t.
decorrente, deve -SP adotar"	 MPSMO tratamento
do credito tributário do IPI.

O Regulamento do IPI estabelece no artigo 300
combinado COM artigo 290, OS procedimentos
que devem ser seguidos pelo contribuinte, na
remessa para OS armazéns-gerais OU depÓsitos
fechados situados na mesma unidade da Federa-
ção do estabelecimento g Art. 298 - Na remessa
de produtos para depósitos em armazém-geral
localizado na mesma unidade da Federação do
estabelecimento	 remetente, assim	 COMO em
SRU retorno a este, será emitida Nota Fiscal
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c: o ir st p t ) S	 d o	 p o IS C) 9	 Cl C: 11 d o	 C O in O
t LÀ 3' Z	 da	 o p e a	 t	 5aid	 5. 5

para	 C/ l) 5 t	 ::Ã	 y s	 e

i» e r	 dorx	 e p	 ytada

Essas saidas não produzem alteraçbes efetivas
no registro de estoque de mercadorias.

Da mesma forma, o Regulamento admite situaçMes
em que a Nota Fiscal emitida não corresponde à
saída efetiva de mercadorias (saídas simbo-
liCaS) COMO é caso das vendas para entrega
futura, por exemplo.

N2SSPS casos o contribuinte pode optar por
witecipar o lançamento do 1P I, conforme o art.
60, do RIP1/02, abaixo transcritoit

at	 :2	 tt	 tt	 1.	 ta	 ta	 et	 /2	 ta	 et	 le	 :e	 7,	 7, 	tf	 .12	 n	 :I	 R	 te	 te	 t}	 It 	.tr	 41	 Se	 e 	 tl

Nesses casos, são emitidas Notas Fiscais que
PâO correspondem â salda efetiva dos produtos
devendo ser emitidas novas Notas por ocasião
da real saída dos produtos, as quais deverão
se referir às Notas anteriormente mencionadas
(Notas-mães)

n contribuinte demonstrou de forma habil,
QU2 OS fiscais autuantes equivocaram-Se na
verificação das quantidades de sisal adquiri-
das, porque consideraram entrâdas efetivas
tanto OS quantitativos indicados nas notas -
MãeS, COMO naquelas Notas emitidas para O
acompanhamento dos mesmos produtos lá refe.
ridos.

Da mesma forma contaram COMO efetiva entrada
no estabelecimento do contribuinte, OS
retornos das mesmas quando provenientes de
depósito fechado.

contribuinte ãl-i(ãO1.1. documentação (cópias de
notas fiscais), Que deixam claro de forma
inequivoca O erro de apuração cometido pela
fiscalização."

. .	 .	 •t	 . 	 . .	 . 	 . .	 . .	 . .
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a

este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão

supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 44, do Regimento Interno, aprovado pela

Portaria Ministerial n°55, de 16 de março de 1998 ( DOU.  de 17 03 98)

Brasília-DF, em	 o 5 OUT 1998

--m-lr.-SONPEREIS3A-Rrr")DRIGUES
PRESIDENTE

Ciente em	 O g OUT 1998
//// /

o, I/
R DR1q0 ERE1RA DE MELLO

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
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